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RESOLUÇÃO Nº 1.530/95,  DE 31 DE AGOSTO DE 1995.

Dispõe sobre o Regulamento da Secretaria do Tribunal de Contas do Estado do Piauí.



O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 4.721, de 27.07.94, resolve baixar o seguinte Regulamento:

TÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO DA SECRETARIA
Capítulo  I

Disposição preliminar

Art. 1º - A administração do Tribunal de Contas do Estado do Piauí observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade, com vistas a alcançar a transparência, economicidade, legitimidade e eficácia de seus atos e a propiciar o acesso à informação.

Capítulo II

Dos órgãos da Secretaria

Art. 2º - A Secretaria do Tribunal de Contas, diretamente subordinada ao Presidente, compreende os seguintes órgãos técnicos e administrativos:



1. CHEFIA DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA 



(CGP)




1.1. Coordenação de Comunicação Social (*)



(ACS)




1.2. Assessoria de Relações Públicas 




(ARP)




1.3. Assessoria Especial 





(AE)



2. ASSESSORIA MILITAR 






(AM)




2.1. Pelotão Especial de Segurança 




(PES)



3. AUDITORIA 







(AU)




3.1. Seção de Apoio 






(SAA)



4. CONSULTORIA TÉCNICA 






(CT)




4.1. Seção de Apoio 






(SAC)



5. DIRETORIA EXECUTIVA 






(DE)




5.1. Seção de Protocolo e Autuação 




(SPA)




5.2. Seção de Distribuição e Tramitação 




(SDT)



6. SECRETARIA DAS SESSÕES 





(SE)




6.1. Seção da Primeira Câmara 





(SPC)




6.2. Seção da Segunda Câmara 





(SSC)



7. DIRETORIA ADMINISTRATIVA 





(DA)




7.1. Divisão de Orçamento e Finanças 




(DOF)





7.1.1. Seção de Orçamento 




(SO)





7.1.2. Seção de Finanças 




(SF)





7.1.3. Seção de Contabilidade 




(SC)




7.2. Divisão de Recursos Humanos 



           
(DRH)





7.2.1. Seção de Pessoal 





(SP)





7.2.2. Seção de Treinamento 




(ST)




7.3. Divisão de Patrimônio e Serviços Gerais 

            

(DPSG)





7.3.1. Seção de Almoxarifado 




(SAL)





7.3.2. Seção de Transportes 




(STS)





7.3.3. Seção de Manutenção




(SM)





7.3.4. Seção de Biblioteca 



             (SB)





7.3.5. Seção de Arquivo Geral 




(SAG)




7.4. Comissão Permanente de Licitações 



(CPL)




7.5. Comissão Permanente de Avaliação do Servidor 

            (CPAS)



8. COORDENAÇÃO DE ESTATÍSTICA E INFORMÁTICA 


(CEI)




8.1. Assessoria de Produção 





(AP)




8.2. Assessoria de Operação 





(AO)



9. DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(DFAE)




9.1.  I  Divisão Técnica 






(DFAE-1)




9.2.  II Divisão Técnica 






(DFAE-2)




9.3. III Divisão Técnica 






(DFAE-3)




9.4. IV Divisão Técnica 





(DFAE-4)



10. DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
(DFAM)




10.1. I Divisão Técnica 






(DFAM-1)




10.2. II Divisão Técnica 





(DFAM-2)




10.3.III Divisão Técnica 





(DFAM-3)




10.4. IV Divisão Técnica 





(DFAM-4)




10.5. V Divisão Técnica 





(DFAM-5)




10.6. VI Divisão Técnica 





(DFAM-6)




10.7. VII Divisão Técnica (**)





(DFAM-7)




10.8. VIII Divisão Técnica (**)





(DFAM-8)



11. INSPETORIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 


(IOSP)




11.1. Divisão de Engenharia 





(DEN)




11.2. Divisão de Admissões, Aposentadorias e Pensões 


(DAP)

(*) = Denominação dada pela Resolução TCE nº 

(**) = Criadas pela Resolução TCE nº 1.635/2000

Capítulo III

Da ordem dos serviços

Art. 3º  - A Secretaria funciona nos dias úteis, exceto aos sábados, em expediente único, de 07:30 às 13:30 horas, podendo o Plenário estabelecer outro horário.


Art. 4º - O servidor é obrigado a registrar a sua freqüência à entrada e à saída do expediente.



§ 1º - Ficam desobrigados do ponto os ocupantes dos cargos de Auditor, Chefe de Gabinete da Presidência, Diretor, Secretário, Coordenador, Consultor Técnico e Assessor Militar, embora sujeitos ao cumprimento do expediente.



§ 2º - O controle geral do registro de freqüência é feito mediante o uso de folha de ponto ou outro mecanismo adequado à natureza do serviço.



§ 3º - Haverá tolerância de quinze minutos, findos os quais o ponto será cortado.



§ 4º - É de responsabilidade do Conselheiro o controle da freqüência dos servidores comissionados de seu Gabinete.



Art. 5º - As diversas unidades administrativas devem funcionar perfeitamente articuladas e em regime de mútua colaboração.



Art. 6º - Os servidores da Secretaria, no âmbito do órgão onde se acham lotados, são subordinados aos respectivos titulares.

Capítulo IV

Das atribuições dos órgãos
Seção I

Da Chefia de Gabinete da Presidência

Art. 7º - São atribuições da Chefia de Gabinete da Presidência, além de outras pertinentes à natureza do órgão ou determinadas pelo Presidente:




I - elaborar a correspondência e atos da Presidência, bem como encaminhar ao Presidente a correspondência recebida, observadas a importância e a urgência de cada documento;




II - organizar a agenda do Presidente, de modo que autoridades, servidores e visitantes tenham atendimento adequado;




III - transmitir aos demais órgãos e respectivos dirigentes as ordens e recomendações oriundas do Presidente;




IV - assessorar o Presidente na supervisão e na coordenação das atividades do Tribunal;




V - orientar e coordenar as atividades das assessorias do Gabinete, especialmente:





a) através da Assessoria de Comunicação Social, manter a opinião pública informada a respeito das atividades do Tribunal, usando, para isso, os veículos de divulgação;





b) através da Assessoria de Relações Públicas, receber e acomodar visitantes, manter cadastro de autoridades e personalidades com as quais o Tribunal deva comunicar-se, elaborar programas de solenidades, comemorações e recepções e cuidar do cerimonial;





c) através da Assessoria Especial, desincumbir-se de tarefas que lhe sejam recomendadas pelo Presidente.

Seção II

Da Assessoria Militar


Art. 8º - São atribuições da Assessoria Militar, tendo como órgão operacional o Pelotão Especial de Segurança:




I - organizar, definir e executar os serviços de segurança pessoal do Presidente e dos Conselheiros, bem assim de policiamento ostensivo e reservado, de interesse do Tribunal, em articulação com autoridades federais e estaduais;




II - executar os serviços do cerimonial militar, em harmonia com o Gabinete da Presidência;




III - exercer outras atribuições que lhe sejam cometidas pelo Presidente.



Parágrafo único - A Assessoria Militar é dirigida por um Oficial Superior da Polícia Militar do Piauí, em atividade, requisitado pelo Presidente com as vantagens do seu oposto.

Seção III

Da Auditoria

Art.9º - São atribuições da Auditoria, além de outras especialmente cometidas aos Auditores:




I - assessorar tecnicamente os demais órgãos do Tribunal, inclusive na instrução processual;




II - elaborar apurações e cálculos de débitos e penalidades pecuniárias a cargo do Tribunal;




III - exercer as atividades pertinentes ao controle interno do Tribunal;




IV - exercer outras atividades que lhe sejam determinadas pelo Presidente, pelo Plenário ou pelas Câmaras.



§ 1º - As apurações e cálculos de débitos e penalidades pecuniárias constarão de relatório sucinto e preciso, firmado, no mínimo, por dois Auditores.



§ 2º - A Auditoria é auxiliada por uma Seção de Apoio, incumbida dos serviços de datilografia, suprimento de materiais e outras atividades de suporte administrativo.

(Seção IV

Da Assessoria Jurídica


Art.10 - À Assessoria Jurídica, dirigida por um Coordenador, incumbe:




I - minutar acórdãos, resoluções e pareceres prévios dos julgamentos a cargo do Tribunal;




II - organizar a súmula de jurisprudência do Tribunal, bem assim coletânea de suas resoluções e pareceres;




III -  representar o Tribunal em juízo e fora dele, por determinação do Presidente;




IV - organizar e manter registros de inscrição de débitos e multas impostas, extraindo certidões e encaminhando-as ao Presidente, para os fins previstos na Lei Orgânica e no Regimento Interno, bem como inteirar-se das amortizações e liquidações;




V - acompanhar as decisões do Plenário e das Câmaras, com vistas a constituir ou revogar prejulgados;




VI - exercer outras atividades, a juízo do Presidente.


Art. 11 - Os livros de registro de inscrição de débitos e de multas conterão termo de abertura e de encerramento, firmado pelo Presidente do Tribunal.



§ 1º - Os registros de débitos e  de multas consignarão, necessariamente:




I - o número e a classe do processo, bem como o número e a data do acórdão ou do parecer que determinou a obrigação e o seu valor;




II - o nome, o número de inscrição no CIC, o cargo ou a relação jurídica do sujeito passivo para com o Estado ou Município e o respectivo endereço.




III - o ato de apuração do débito e/ou o dispositivo legal ou regimental que autoriza a imposição da multa;




IV - a data de publicação da decisão terminativa e do trânsito em julgamento e da citação ou intimação do responsável.



§ 2º -  A certidão a ser extraída, para fins de ajuizamento de ação ou para pagamento suasório, conterá os dados indicados no parágrafo anterior.) Extinta pela Resolução 1.635/2000.

Seção V

Da Consultoria Técnica

Art.12 - Incumbe à Consultoria Técnica, além do desempenho de outras tarefas que lhe sejam determinadas pelo Presidente, emitir parecer sobre questões submetidas a seu exame, elaborar minuta de resposta a consulta formulada ao Tribunal e assessorar o Tribunal em assuntos de natureza técnica, inclusive na área jurídica.



Parágrafo único - A Consultoria Técnica é auxiliada por uma Seção de Apoio, com as mesmas atribuições de que trata o parágrafo 2º do art. 9º.

Seção VI

Da Diretoria Executiva


Art. 13 - A Diretoria Executiva é o órgão coordenador e supervisor das atividades relacionadas com o recebimento, controle e acompanhamento dos expedientes e processos encaminhados ao Tribunal, cumprindo-lhe, além de outras atividades determinadas pelo Presidente:




I - através da Seção de Protocolo e Autuação, proceder ao registro, triagem, autuação, classificação e numeração dos expedientes e processos;




II - através da Seção de Distribuição e Tramitação, encaminhar os expedientes e processos aos setores competentes, mantendo cadastro atualizado de seu andamento, com vistas a prestar informações às partes e agilizar sua conclusão.
Seção VII

Da Secretaria das Sessões

Art. 14 - São atribuições da Secretaria das Sessões como órgão de coordenação e apoio ao funcionamento do Plenário e das Câmaras, além de outras decorrentes de sua natureza ou ordenadas pelo Presidente:




I - organizar o expediente e a pauta das sessões do Plenário e das Câmaras, lavrando as decisões nos processos submetidos a julgamento, promovendo e mantendo em dia seu registro;




II - elaborar, para fins de publicação, o resumo das atas e decisões do Plenário e das Câmaras, conferindo os respectivos textos com a matéria publicada no Diário Oficial do Estado;




III - conservar em ordem e atualizado o arquivo de atas das sessões, dos acórdãos, resoluções e pareceres prévios e demais decisões;




IV - restituir aos órgãos de origem, após transitarem em julgado, os processos de contas julgadas pelo Tribunal;




V - preparar a documentação necessária ao processo de eleição dos dirigentes do Tribunal e lavrar os termos de posse destes, dos Conselheiros, Representantes do Ministério Público e dos Auditores.



Parágrafo único - As reuniões do Plenário, exceto nos casos previstos no Regimento Interno, serão secretariadas pelo Secretário e, na sua ausência, pelo Subsecretário, e as da Primeira e Segunda  Câmaras, pelos respectivos Chefes de Seção, a cada qual competindo lavrar a ata correspondente, em livro próprio, e prestar o devido apoio operacional a seus integrantes.

Seção VIII

Da Diretoria Administrativa

Art. 15 - A Diretoria Administrativa tem a seu cargo o planejamento, a coordenação, a execução e a supervisão das atividades de administração orçamentária, financeira, de pessoal, patrimônio e serviços gerais, além de outras decorrentes da natureza do órgão ou determinadas pelo Presidente.



§ 1º - Cabe à Divisão de Orçamento e Finanças:




I - através da Seção de Orçamento, elaborar a proposta do Tribunal para o plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias, orçamento anual e abertura de créditos adicionais, bem como emitir notas de empenho e controlar a execução orçamentária;




II - através da Seção de Finanças, processar e controlar os pagamentos, emitindo os respectivos cheques e ordens de pagamento, fazer conciliações bancárias e desempenhar outras tarefas de controle financeiro;




III - através da Seção de Contabilidade, executar os registros contábeis das operações de natureza orçamentária e financeira realizadas pelo Tribunal, elaborar e apresentar demonstrativos diários, mensais, trimestrais e anuais dessas operações.



§ 2º - Cabe à Divisão de Recursos Humanos:




I - através da Seção de Pessoal, organizar e manter atualizados o cadastro e assentamentos dos servidores ativos e inativos e instruir os processos a eles pertinentes, registrar a freqüência, confeccionar e controlar a folha de pagamento, incluindo os descontos e consignações;




II - através da Seção de Treinamento, organizar, coordenar e controlar a realização de cursos e capacitação de recursos humanos.



§ 3º - Cabe à Divisão de Patrimônio e Serviços Gerais:




I - através da Seção de Almoxarifado, providenciar as aquisições e recebimentos, registrar e controlar a entrada e saída de materiais, organizar o cadastro dos bens do Tribunal, proceder sua baixa e o registro dos responsáveis por sua guarda;




II - através da Seção de Transportes, promover a conservação e manutenção dos veículos a serviço do Tribunal, controlar seu uso mediante confecção de mapas diários de verificação do consumo de combustíveis, saídas e chegadas, destino, quilometragem, escalas de motoristas, reabastecimento e revisões;




III - através da Seção de Manutenção, executar serviços de reparos, limpeza e conservação nos prédios, instalações, móveis, utensílios e equipamentos a serviço do Tribunal;




IV - através da Seção  de Biblioteca, pesquisar, selecionar, adquirir, reunir, registrar, conservar e classificar o acervo bibliográfico do Tribunal, manter intercâmbio com outras bibliotecas e instituições e orientar e controlar o manuseio das publicações.




V - através da Seção de Arquivo Geral, recolher, registrar e preservar a documentação recebida, de modo a facilitar a realização de consultas, pesquisas e levantamentos.



§ 4º - Cabe à Comissão Permanente de Licitações, constituída de três servidores designados pelo Presidente, presidida por um deles, organizar e realizar procedimentos licitatórios para contratação de bens e serviços, pesquisas de preços e qualidade dos mesmos e manter atualizado cadastro de fornecedores.



§ 5º - Compete à Comissão Permanente de Avaliação do Servidor, constituída de cinco servidores designados pelo Presidente, presidida pelo Corregedor Geral, acompanhar e avaliar, mediante contagem de pontos, o comportamento e desempenho do pessoal efetivo da Secretaria do Tribunal de Contas, para efeito de promoção por merecimento, nos termos do Título II.

Seção IX

Da Coordenação de Estatística e Informática

Art. 16 - A Coordenação de Estatística e Informática, dirigida por um Coordenador, é o órgão responsável pelos serviços de coleta e processamento de dados, competindo-lhe, assistida por Analista de Sistemas:




I - através da Assessoria de Operação, administrar e manter os recursos computacionais existentes, zelar pela segurança e integridade dos mesmos, treinar usuários de programas aplicativos e assessorar tecnicamente os demais órgãos;




II - através da Assessoria de Produção, instalar e desenvolver sistemas apropriados às necessidades do Tribunal, acompanhar e testar o desenvolvimento de programas adquiridos de terceiros, avaliar a operacionalidade e o desempenho dos sistemas instalados e elaborar e manter atualizada a documentação dos programas e sistemas implantados.

Seção X

Da Diretoria de Fiscalização da  Administração Estadual e 

da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal

Art. 17 - A Diretoria de Fiscalização da Administração Estadual e a Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal são os órgãos responsáveis pelo acompanhamento e controle contábil, operacional, orçamentário, financeiro e patrimonial dos poderes, órgãos e entidades do Estado e dos Municípios, respectivamente, incluindo autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, programas, projetos, fundos e fundações, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e de quaisquer recursos recebidos ou repassados e renúncia de receita.



§ 1º - Para instruir os processos a seu cargo e elaborar os respectivos relatórios, pareceres, despachos e informações, a essas Diretorias compete, em articulação com os demais órgãos do Tribunal, programar e executar planos de auditorias e inspeções, bem como quaisquer outras providências necessárias à apuração, análise e esclarecimento dos atos de gestão pública.



§ 2º - Cada Diretoria de Fiscalização é constituída de Divisões Técnicas, de caráter multidisciplinar, às quais são distribuídas, rotativamente, as tarefas previstas nesta Seção.



§ 3º - A fiscalização é executada em caráter ordinário, especial e extraordinário, por técnicos para esse fim designados, sob a supervisão de Auditores, e com a participação de Auditores Fiscais, sem prejuízo de outras tarefas a eles cometidas, no campo de suas atividades.

                                                                               Seção XI

Da Inspetoria de Obras e Serviços Públicos

Art. 18 - À Inspetoria de Obras e Serviços Públicos, no âmbito da administração pública direta e indireta do Estado e dos Municípios, incluindo autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, programas, projetos, fundos e fundações, compete, além de exercer outras atividades ordenadas pelo Presidente:




I - através da Divisão de Engenharia, acompanhar e fiscalizar a execução, a nível físico-financeiro, de projetos relativos a obras e serviços, inclusive os decorrentes de contratos, convênios e demais ajustes que objetivem sua execução;




II - através da Divisão de Admissões, Aposentadorias e Pensões, examinar a legalidade dos atos de admissão de pessoal civil e militar e de concessão de aposentadorias, disponibilidades, reformas, transferências para a reserva e pensões e respectivas revisões, instruindo os processos para registro;




(III - através da Divisão de Licitações e Contratos, acompanhar e fiscalizar os processos de licitação, contratos, convênios, acordos, ajustes, alienações, permissões, concessões, contribuições e subvenções, promovendo sua instrução.) Extinta pela Resolução nº 1.635/2000.

Capítulo V

Das atribuições dos titulares dos órgãos de direção

Art. 19 - Aos titulares dos cargos de Chefe de Gabinete da Presidência, Diretor, Secretário, Coordenador e Assessor Militar, no que não colidir com este Regulamento e outros dispositivos legais, na respectiva área de atuação, sem prejuízo de outras atribuições próprias da natureza do órgão ou cometidas pelo Presidente, compete:




I - planejar, coordenar, orientar, controlar e dirigir as atividades do órgão a seu cargo;




II - cumprir e fazer cumprir as decisões superiores;




III - apresentar, trimestral e anualmente, ou quando solicitado, pelo Presidente, relatórios de atividades do órgão;




IV - despachar com o Presidente, a ele submetendo os assuntos pertinentes;




V - reunir-se periodicamente com seus auxiliares, para avaliação do desempenho setorial;




VI - propor ao Presidente a designação de ocupantes de funções de confiança e seus substitutos eventuais;




VII - tomar as decisões e providências necessárias, para a eficiente execução dos serviços sob sua direção, mantendo-se permanentemente informado sobre seu andamento;




VIII - propor ao Presidente a convocação de servidores para prestação de serviços extraordinários;




IX - visar despachos, informações e certidões emitidos pelo órgão;




X - expedir instruções e ordens de serviço sobre a rotina de trabalho nas unidades do órgão que dirigem;




XI - supervisionar a instrução de processos submetidos a exame do órgão;




XII - fiscalizar a freqüência dos servidores sob sua direção e a permanência destes no local de trabalho, durante o expediente;




XIII - comparecer ao Tribunal mantendo-se à frente dos serviços, no expediente e fora dele, se necessário.


Art. 20 - São atribuições específicas do Diretor Administrativo:




I - assinar, juntamente com o Presidente, os cheques e ordens de pagamento, à conta do Tribunal;




II - submeter ao Presidente, para apreciação pelo Plenário, a proposta orçamentária do Tribunal para o exercício seguinte;




III - instaurar procedimentos disciplinares e administrativos, podendo aplicar pena de suspensão de até oito dias a servidor e representar ao Presidente quando exceder esse limite;




IV - assinar, juntamente com o Chefe da Divisão de Orçamento e Finanças, os balanços, balancetes e demonstrativos financeiros, orçamentários e patrimoniais;




V - elaborar escala anual de férias de servidores para aprovação pelo Presidente.

Capítulo VI

Das atribuições dos Chefes de Divisão e de Seção

Art. 21 - Compete aos Chefes de Divisão e de Seção, no âmbito destas, e além das atribuições contidas nos incisos I, II, III, V, VII, IX, XII e XIII, do artigo 19:




I - despachar com o seu superior hierárquico;




II - receber, encaminhar, informar, despachar e distribuir processos, controlando sua tramitação;




III - requisitar o material necessário aos serviços, fiscalizando seu emprego;




IV - sugerir a seu superior hierárquico medidas de aperfeiçoamento dos serviços;




V - promover a instrução de processos submetidos a seu exame;




VI - exercer outras atribuições decorrentes da natureza do cargo ou função ou que lhe sejam determinadas pela autoridade superior.

Capítulo VII

Das atribuições dos titulares de cargos de assessoramento

Art. 22 - Compete aos Consultores Técnicos, bem assim aos demais titulares de cargos de assessoramento, desempenhar atividades técnicas de assistência direta ao Plenário, às Câmaras, à Presidência, à Vice-Presidência, à Corregedoria Geral e aos Conselheiros, seja atendendo consultas e emitindo pareceres, seja realizando pesquisas e estudos, seja cumprindo tarefas especiais que lhes sejam determinadas.

TÍTULO  II

DOS SERVIDORES DA SECRETARIA
Capítulo  I

Disposições preliminares


Art. 23 - A administração do Tribunal, com vistas a implementar e desenvolver sua política de capacitação e valorização de recursos humanos, adotará, dentre outras, as seguintes medidas:




I - oferecimento de cursos e treinamentos tendentes a profissionalizar o servidor;




II - fixação de critérios objetivos para a promoção por merecimento;




III - estímulo a atividades associativas, bem como à integração do servidor ao seu ambiente de trabalho.


Art. 24 - Somente motivo relevante, devidamente justificado, dispensará o servidor de participar de cursos e treinamentos, seja para ministrá-los, seja para recebê-los.


Art. 25 - Quando oferecido treinamento específico ao desempenho do cargo e indicado como requisito para a nomeação ou promoção, estas ficarão condicionadas à aprovação nos respectivos testes de verificação de aproveitamento.


Art. 26 - As promoções serão realizadas de seis em seis meses, por merecimento ou antigüidade, alternadamente, exigido sempre o interstício mínimo de dois anos na classe.

Capítulo II

Da promoção por merecimento

Art. 27 - Nenhuma servidor efetivo poderá ser promovido por merecimento sem a prévia avaliação de seu comportamento e desempenho no Tribunal de Contas pela Comissão Permanente de Avaliação do Servidor (art. 15 § 5º ).



§ 1º - A avaliação do servidor levará em conta o cumprimento de suas atribuições e o seu potencial de desenvolvimento profissional na carreira, tendo em vista:




I - a assiduidade, a pontualidade, a cooperação e observância dos demais deveres funcionais;




II - dados cadastrais e curriculares que comprovem processo de aperfeiçoamento, mediante participação em cursos e treinamentos em áreas de interesse do Tribunal de Contas;




III - o potencial revelado pela qualidade do trabalho realizado e pelas iniciativas das quais resulte o aprimoramento de tarefas individuais ou do órgão de sua lotação;



§ 2º - A Comissão fará a apuração do merecimento do servidor, para efeito de promoção, mediante a aplicação da tabela de pontos abaixo:



Item I - Desempenho (de zero a 10 pontos):



1. Iniciativa



2. Responsabilidade



3. Qualidade de Serviço



4. Produtividade



5. Capacidade de trabalho em equipe



Item II - Qualificação:

	Ord. 
	Qualificação
	Pontos

	01.
	Admissão neste Tribunal mediante concurso público
	10 pontos

	02.
	Diploma de nível superior em área de interesse deste Tribunal
	10 pontos

	03.
	Curso de especialização em área de interesse deste Tribunal com carga horária mínima de 360 horas
	06 pontos

	04.
	Curso de pós-graduação, a nível de mestrado e/ou doutorado, em área de interesse deste Tribunal
	08 pontos

	05.
	Outros cursos de capacitação em área de interesse deste Tribunal com o mínimo de 30 horas
	03 pontos

	06.
	Estágio ou treinamento em área de interesse deste Tribunal, com menos de 30 horas
	02 pontos

	07.
	Participação em comissão, grupo de trabalho e atividades pedagógicas, como ministrante de cursos e treinamentos propiciados pelo Tribunal
	02 pontos

	08.
	Realização de estudos e pesquisas em área de interesse deste Tribunal
	03 pontos

	09.
	Publicação dos estudos e pesquisas indicados no número anterior
	03 pontos




§ 3º - São consideradas de interesse do Tribunal de Contas do Estado as áreas de direito, economia, contabilidade, administração, finanças, tributação, engenharia civil e processamento de dados.



§ 4º - Da soma dos pontos indicados nos itens anteriores são descontados os quantitativos referentes aos seguintes:

	Ord. 
	Itens
	Pontos

	a)
	por cada falta abonada
	0,2 pontos

	b)
	por cada falta não abonada
	0,5 pontos

	c)
	por cada soma de dez dias de licença. para tratamento de saúde ou por motivo de doença em pessoa da família
	0,1 ponto

	d)
	por cada ano de licença para  tratar de interesse particular
	10 pontos

	e)
	por punição averbada em ficha funcional
	05 pontos

	f)
	por impontualidade, cada soma de sessenta minutos
	01 ponto




§ 5º - Faz-se a apuração de pontos em separado, por categoria de servidores, estabelecendo-se escala classificatória de acordo com a soma de pontos obtidos, não se computando os mesmos pontos para mais de uma promoção.



§ 6º - A Comissão divulgará o resultado da avaliação e abrirá prazo de cinco dias para reclamação.



§ 7º - Julgadas as reclamações, a Comissão encaminhará ao Presidente, com relatório circunstanciado, a respectiva proposta de promoção, para apreciação pelo Plenário.


Art. 28 - O tempo em  que o servidor estiver à disposição de outro órgão ou, de qualquer outra forma, sem exercer suas atividades no Tribunal de Contas, não será considerado para efeito de avaliação.

TÍTULO III 

DISPOSIÇÕES  FINAIS

Art. 29 - Ficam transformados em dois cargos de Chefe de Divisão, código TC-DAS-07, um cargo de Diretor, código TC-DAS-09, e outro de Coordenador, código TC-DAS-07.


Art. 30 - O controle cromático e a forma de classificação e numeração de processos, previstos no Regimento Interno, serão implantados a partir de 1995.


Art. 31 - Nos termos da Resolução nº  286/95, de 16/02/1995, e além dos deferidos a estagiários-mirins, poderão ser concedidos estágios nas  áreas de interesse do Tribunal (art. 27, § 3º) a estudantes do segundo e terceiros graus, desde que aprovados em mais da metade do curso ou dos créditos, respectivamente, não podendo exceder o estágio, em nenhum hipótese, a dezoito meses, mantido o mesmo número de vagas.


Art. 32 - Revogadas as disposições em contrário, esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina,   31 de agosto de 1995.


Cons. Jesualdo Cavalcanti Barros 


Presidente

Cons. Luciano Nunes Santos 



Vice-Presidente

Cons. José Odon Maia Alencar 



Corregedor Geral

Cons. José de Anchieta Moraes e Silva


Cons. Sabino Paulo Alves Neto


Cons. Antônio de Barros Araújo


Cons. Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco


Fui presente:  Maria do Rosário Medeiros Costa  
Procuradora de Justiça
Regulamento da Secretaria do TCE/PI     
E-MAIL: TCEPI@ mn net.com.br
arq: regulsec   /   President. / J. Neto
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